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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 -

CONTRATAÇÃO DIRETA – SERVIÇO DE 

INSTALAÇÃO DE PAREDE EM GESSO 

ACARTONADO  

  

1.   CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.Contratação de empresa especializada no serviço de instalação e fornecimento 

de parede em gesso acartonado tipo drywall com espessura de 09cm, na Câmara 

Municipal de Anápolis, para construção de espaço ao Departamento de cerimonial, 

com todos os insumos necessários para a realização da demanda, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

  

  

ITEM 

  

OBJETO 

 ÁREA TOTAL 

DA PAREDE 

  

QUANTIDADE 

  

UNIDADE 

1 

 

Serviço de instalação e 

fornecimento de parede em 

gesso acartonado tipo 

drywall com espessura de 

09cm. 

28,25 m² 01 UND. 

  

OBS: Incluir  acabamento e 01 (uma) porta completa com fechadura e alisar. 

  

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma 

vez que são facilmente comparáveis entre si e podem ser oferecidos por diversas 

empresas atuantes no mercado, não necessitando de especificações minuciosas ou 

peculiares. O fornecimento dos itens, cujos padrões de desempenho e qualidade 
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podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, 

visam a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades 

permanentes ou prolongadas. 

 

1.3. O prazo de vigencia da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da 

data de assinatura do contrato, ou até o exaurimento total do objeto na forma do artigo 

105 da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

  

2.1. A contratação visa a manutenção da atividade administrativa, decorrente de 

necessidades permanentes. A Câmara Municipal de Anápolis, composta por 

Vereadores e Diversos setores administrativos,  e considerando que o local atual onde 

o Departamento de Cerimonial está lotado foi planejado para utilização exclusivo do 

prestador de serviço de tradução de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), na qual, a 

equipe precisa de um ambiente amplo com visão para o plenário e silencioso para 

gravação da tradução.  

    

2.2. A Câmara Municipal de Anápolis mudou-se, a cerca de dois anos, para nova sede, 

situada na Avenida Jamel Cecílio, quadra 50, lote 14, Bairro Jundiaí, Anápolis, Goiás. 

Entretanto com o uso diário do prédio durante esse período constatou-se a 

necessidade de executar adequações necessárias para o bom funcionamento desta 

Casa de Leis buscando a eficiência no desenvolvimento de suas atividades.   

 

2.3. O objeto da contratação está previsto na estimativa de Contratação Anual, 

baseado no aumento de departamentos com a mudança de prédio, e nova gestão da 

Mesa Diretora e novos procedimentos, com acréscimo estimado devido ao aumento 
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de departamentos. Por fim, fica caracterizada a necessidade de instalação de uma 

nova sala para o Departamento de Cerimonial desempenhar suas funções e melhor 

organização desta casa de leis 

  

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

3.1. Os serviços objeto da contratação são definidos por meio de especificações 

usuais e comuns de mercado, e foi considerada a duração de consumo para que 

apresente o maior aproveitamento do mesmo até a destinação final;  levantar paredes 

utilizando chapas de gesso acartonado chega a ser até 5 vezes mais rápido em 

comparação ao uso da alvenaria tradicional. Viando agilidade, todo o serviço estará 

pronto em menor tempo.  

 

4. REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. A contratação deverá atender aos critérios gerais, que se baseiam no Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis, publicado pela Advocacia-Geral da União 

(AGU). 

  

4.2. Visando atender aos critérios da sustentabilidade adotamos como regra a análise 

de seu ciclo de vida, sendo possível afirmar que o gesso, material largamente utilizado 

em diversos setores, pode ser considerado sustentável devido à sua capacidade de 

retorno ao estado original, sem a perda de suas características, podendo ser 

novamente utilizado, sem restrições.  Outro dado importante é que você terá o mínimo 

de desperdício de material. 

 

4.3. Conclui-se que a parte da sustentabilidade consideramos a duração total do ciclo 

de vida do item e o mínimo de desperdício possível. 

 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/gncs_082022.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/gncs_082022.pdf
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4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à garantia da contratação. 

 

4.6. No que tange a vistoria: 

 

4.6.1. Será disponibilizado data e horário diferentes aos interessados em realizar 

a  vistoria prévia. 

 

5.   MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 

  

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

5.1.1. O prazo de início do serviço será de até 5 (cinco) dias corridos, após a 

solicitação da Diretoria Administrativa da Câmara Municipal de Anápolis, 

podendo este prazo ser estendido por igual período em caso devidamente 

justificado, ficando a critério da Diretoria Administrativa a aprovação da dilatação 

do tempo de entrega. 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço e horário: Avenida Jamel 

Cecílio, Quadra: 50, Lote: 14, Bairro Jundiaí, Anápolis, Goiás ou Rua 18 de Setembro, 

nº 41, quadra 03, lote 05, Vila Santana, Anápolis-GO - das 8h00min às 17h00min, 

conforme agendamento prévio junto à Diretoria Administrativa da Câmara Municipal 

de Anápolis. 

5.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

5.3.1. A empresa executora dos serviços deverá programar os serviços de forma 

a compatibilizá-los com os horários de serviço da Administração e dimensionar 

as equipes necessárias para o cumprimento do prazo contratual; 
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5.3.2.  Providenciar para que os seus funcionários utilizem equipamentos de 

proteção individual previsto pelas normas de segurança do trabalho; 

5.3.3. O gestor responsável, previamente estabelecido pela Contratante, poderá 

sugerir alterações na forma de entrega dos itens para melhor execução do 

contrato. 

 

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 

estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando 

necessário; 

6.1.1. Utilizar equipamentos e ferramentas necessários à boa execução de todos 

os serviços e empregar os métodos de trabalho mais eficientes e seguros, de 

acordo com as Normas vigentes, e especificações fornecidas; 

6.1.2. O gestor responsável, previamente estabelecido pela Contratante, poderá 

sugerir alterações na forma de entrega dos itens para melhor execução do 

contrato; 

  

7.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

  

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133/2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos.  

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência.   

7.3.3. O A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo contratante, desde que devidamente justificada, devendo a 

empresa designar outro para o exercício da atividade. 

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados.  

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.   
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7.7. As comunicações entre contratante a contratante e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

7.8. A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, contratante a 

contratante convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada se a 

empresa está regular, mediante a verificação dos seguintes documentos: Certidão 

Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 7.11. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes 

rotinas: 

7.11.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração;  

 

7.11.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção; 

  

7.11.3. O fiscal do contrato informará ao superiores, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
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competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso; 

  

7.11.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do contrato; 

  

7.11.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou à prorrogação contratual; 

  

7.11.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

7.11.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

  

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

  

8.1. DO RECEBIMENTO: 

 

8.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (DOIS) dias 

uteis, pelo(a) servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico. 
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8.1.2. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados 

dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 

adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários. 

  

8.1.2.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.  

8.1.2.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir 

ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.1.2.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 

Instruções exigíveis. 

  

8.1.3. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a 

equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

  

8.1.3.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca 
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das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica 

e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

  

8.1.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 02 (dois) dias, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

  

8.1.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 

e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes 

diretrizes:   

 

8.1.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 

liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

8.1.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo 

dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 

apresentadas;  

8.1.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com 

o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de 

Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.  
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8.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato.  

 

8.2. LIQUIDAÇÃO: 

 

8.2.1. A Nota Fiscal, Fatura, ou documento de cobrança equivalente deverá ser 

protocolada diretamente no setor de Protocolos ou encaminhada ao e-mail 

diretoriaadministrativa@camaraanapolis.go.gov.br. 

8.2.1.1. Em quaisquer dos casos, a Nota Fiscal, Fatura ou documento de 

cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.1.2. Não será considerada recebida, e, portanto, não será computado 

prazo para liquidação e pagamento caso a Nota Fiscal, ou documento de 

cobrança equivalente, seja protocolada de forma divergente ao 

determinado neste item. 

8.2.2. Recebida a Nota Fiscal, Fatura ou documento de cobrança equivalente, 

após o ateste pelo fiscal quanto ao cumprimento das obrigações e regularidades 

fiscais, e, também, da autorização do gestor de contratos, será realizada a 

liquidação. 

8.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

8.2.3.1. o prazo de validade; 
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8.2.3.2. a data da emissão; 

8.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.2.3.5. o valor a pagar;  

8.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

  

8.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus à contratante. 

8.2.5. A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

da contratante, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

8.2.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de 

irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

8.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
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8.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação quanto à manutenção das condições de habilitação. 

 

8.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

  

8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias contados do protocolo 

da Nota Fiscal, Fatura ou documento de cobrança equivalente, nos termos do 

item 8.2.3. 

  

8.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente pelo IPCA. 

  

8.4. FORMA DE PAGAMENTO 

  

8.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

  

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

  

8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

  

8.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 
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8.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

9.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)  

 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021. 

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à 

existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 

CEIS, mantido pelaControladoria-GeraldaUnião 

 (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-GeraldaUnião 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

9.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em 

nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no 

caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

9.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.10. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes 

requisitos de habilitação: 

9.10.1 Habilitação jurídica 
 

9.10.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 
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Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.10.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.10.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU 

ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores;  

 

9.10.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

 

9.10.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 

sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem 

sede a matriz; 

  
9.10.1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

 

9.10.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 
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todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

  

9.10.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

9.10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

9.10.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 

9.10.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

9.10.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.10.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho; 

9.10.2.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 

que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos 

na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

9.10.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
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[Estuduall/Distrital] e [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio 

de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de 

regência. 

 

  

10.   ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal de Anápolis. 

  

 

Anápolis, 15 de setembro de 2023  

 

 

 

  

DAWTON ASSUNÇÃO SANTOS DE AQUINO 

Diretor Administrativo 
Portaria nº 02 de 02 de janeiro de 2023 


